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(TAPR - 7ª Câmara Cível - Apel. 100707600 - Juiz Lauro 
Laertes de Oliveira - j. em 03.03.97.) 

Assim, a legitimidade para ajuizar ação de 
cobrança de indenização de seguro de vida é do bene-
ficiário do seguro, não cabendo ao espólio do de cujus 
litigar na defesa do direito de terceiros, notadamente em 
nome próprio.

Mediante tais fundamentos, nego provimento ao 
recurso, mantendo incólume a r. sentença primeva por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas, pelo recorrente, suspensa sua exigibilidade, 
porquanto amparado pelos benefícios da justiça gratuita 
- f. 45.

É como voto.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT (Revisor) - De 
acordo com a Relatora.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO.

. . .

O princípio geral define-se com a resposta à seguinte inda-
gação: quem é a pessoa diretamente atingida? 
O primeiro, na ordem dos prejudicados, é o cônjuge 
sobrevivente. 
Aos parentes também assiste o direito de pleitear a indeni-
zação. Mas a expressão ‘parentes’ é vaga e imprecisa. 
Segundo Caio Mário, melhor seria substituí-la por ‘herdeiros’. 
Segundo este autor, o que deve, em princípio, orientar a legi-
timação ativa é a ordem de vocação hereditária. Os filhos, 
como diretamente prejudicados, são os titulares natos para 
a ação. Em seguida os ascendentes, e em último lugar os 
colaterais. 

E arremata, com propriedade: 

A determinação da legitimidade ativa, informada pela ordem 
de vocação hereditária, não é tão simples assim. Se no 
direito sucessório os parentes excluem-se gradativamente, o 
mesmo não ocorre no caso de ação indenizatória. O dano 
que atinge o cônjuge sobrevivente pode alcançar simulta-
neamente os filhos. Em tal caso, o direito de ação compete 
cumulativamente a um e outros. Reversamente, pode ocorrer 
a disjunção, sendo titulares os filhos e excluído o cônjuge. 

Insta salientar, por oportuno, que a ordem de 
vocação hereditária sofreu alteração com o advento do 
Novo Código Civil (art. 1.829), em vigor desde janeiro 
de 2003, o que modifica a ordem mencionada acima, 
uma vez que os ensinamentos trazidos à baila são ante-
riores ao novo código. 

Conforme se infere das lições acima, ao espólio 
não é conferida legitimidade ativa para ajuizar indeniza-
tória buscando ressarcimento pela morte da vítima decor-
rente de acidente de trânsito, mas sim aos herdeiros do 
falecido. 

Assim sendo, colhe-se da melhor doutrina que a 
indenização é reclamada jure proprio, de modo que nas 
ações de indenização em caso de morte a legitimidade 
ativa recai, em primeiro lugar, sobre os parentes mais 
próximos da vítima: o cônjuge e as pessoas diretamente 
atingidas pelo seu desaparecimento.

E não é o que se vê na espécie, em que a ação 
foi proposta pelo espólio do falecido. Tal pedido, como 
visto, deve ser formulado em nome próprio, sendo incor-
reto que o espólio postule em juízo tal indenização. 

A respeito:

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança. Seguro de vida. 
Ilegitimidade ativa do espólio. Inteligência dos arts. 792 e 794 
do Código Civil. Processo extinto sem resolução do mérito. 
Sentença mantida. - A indenização decorrente do seguro de 
vida não integra a herança, portanto, o espólio não é parte 
legítima para ocupar o pólo ativo da ação de cobrança, que 
visa ao recebimento de dita importância, mesmo na falta de 
beneficiários indicados pelo segurado falecido. (TJMG - AC - 
Relator: Des. José Marcos Vieira - j. em 13.04.2011.)

Responsabilidade civil. Reparação de danos. Ilegitimidade 
ativa ad causam do espólio. Incumbe aos herdeiros da vítima 
pleitear a indenização, e não ao espólio, uma vez que não se 
trata de acervo hereditário, mas de reparação por ato ilícito. 

Desapropriação por interesse público - Citação 
por edital - Nulidade - Acolhimento

Ementa: Desapropriação por interesse público. Preliminar. 
Citação por edital. Nulidade. Acolhimento.

- Em se tratando de questão de ordem pública, impera-
tivo o acolhimento de ofício da preliminar de nulidade da 
citação por edital, já que demonstrado que o autor tinha 
conhecimento do endereço do réu e que não se esgo-
taram os meios para se localizar o requerido.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0319.
08.031855-7/001 - Comarca de Itabirito - Remetente: 
Juiz de Direito da Comarca de Itabirito - Apelante: 
André Pinto de Souza Oliveira - Apelado: Município de 
Itabirito - Relatora: DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM CASSAR A SENTENÇA, 
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.
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Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pelo apelante, o Dr. André 
Pinto de Souza Oliveira.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Trata-se de recurso de apelação interposto às f. 138/145 
por André Pinto de Souza Oliveira, nos autos da ação 
de desapropriação por interesse público movida pelo 
Município de Itabirito, diante do inconformismo perante a 
sentença proferida às f. 132/135, que julgou procedente 
o pedido contido na inicial, fixando o valor da indeni-
zação em R$ 4.863,00 (quatro mil oitocentos e sessenta 
e três reais), acrescido de juros moratórios de 6% ao ano, 
contados a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte 
àquele em que o pagamento deveria ser feito.

Os autos foram remetidos a este Tribunal, também, 
por força do reexame necessário, nos termos do art. 475, 
inciso I, do CPC.

Em suas razões recursais, alega o apelante que a 
citação é nula, uma vez que foi citado por edital. Salienta 
que sempre recebeu em seu domicílio as guias para 
quitação do IPTU, que são emitidas pelo Município expro-
priante, sendo assim, o autor tinha pleno conhecimento 
do endereço residencial do expropriado. Aduz que o 
valor atribuído ao imóvel não reflete a justa indenização 
prevista na Constituição. Sustenta que os juros compen-
satórios devem ser de 12% ao ano, conforme Súmula 
618 do STF. Ao fim, pugna o recorrente para que seja 
reconhecida a nulidade da citação, anulando-se todos 
os atos subsequentes que dela dependam. Requer que 
o autor seja condenado à pena de litigância de má-fé e, 
em ultrapassando a preliminar arguida, seja dado provi-
mento ao recurso, arbitrando-se novo valor ao imóvel e 
corrigindo-se os juros compensatórios. Pleiteia, ainda, o 
benefício da assistência judiciária gratuita.

Em contrarrazões, às f. 162/165, alega o apelado 
que o recorrente não teve o devido cuidado de resguardar 
seus interesses, já que em momento algum compareceu 
à sede administrativa da Municipalidade para atua-
lizar o seu cadastro, nem mesmo para pagar o IPTU. 
Arremata que o apelante teria comparecido aos autos 
com a citação por edital, dentro dos permissivos legais. 
Acrescenta que foi noticiado na mídia nacional que no 
terreno desapropriado seria construída uma fábrica da 
Coca-Cola. Afirma que o critério utilizado pelo perito 
para fixar o valor da indenização é justo. Sendo assim, 
postula que seja negado provimento ao recurso.

Conheço da remessa oficial.
Preliminarmente, defiro o pedido de justiça gratuita.
Do juízo de admissibilidade do recurso voluntário.
A princípio, imperativo tecer algumas considera-

ções acerca do recurso voluntário apresentado pelo réu. 
No andamento processual, verifica-se que a sentença 
foi publicada em 12.07.2011; logo, o prazo para o 

réu apresentar recurso voluntário teria se iniciado em 
13.07.2011 e terminado em 27.07.2011.

Porém, o requerido, que até o momento vinha 
sendo representado por curador especial, pediu vista 
dos autos em 03.08.2011, protocolando seu apelo em 
18.08.2011.

Como a questão central dos autos gira em torno da 
nulidade do feito por irregularidade na citação, pode-se 
auferir que o apelante só tomou conhecimento dele no 
momento em que pediu vista dos autos, tendo, por conse-
guinte, apresentado recurso voluntário dentro do prazo. 
Como essa questão se confunde com a preliminar de 
nulidade da citação, uma vez que é o ato citatório que 
dá ao requerido conhecimento de que existe demanda 
contra ele em juízo, deixo para exaurir essa análise com o 
exame da preliminar levantada.

Passo ao exame da nulidade da citação arguida 
pelo expropriado.

Aduz o apelante que a citação por edital é nula, 
uma vez que o autor tinha conhecimento de seu endereço.

Na inicial, o autor aduz que, como o réu se encon-
trava em lugar incerto e não sabido, requereu, primeiro, 
que fosse oficiado o Cartório Eleitoral, a fim de se encon-
trar o endereço do expropriado, e, posteriormente, depois 
de cumpridas as formalidades legais, a citação, por edital, 
do requerido.

À f. 29, o Magistrado primevo determinou a citação 
via edital, que foi publicada no DJe (f. 56).

Ocorre que o recorrente junta com seu apelo 
cobranças de IPTU emitidas pelo Município expropriante, 
direcionadas ao endereço em que reside, o que demonstra 
que a Municipalidade tinha conhecimento de seu ende-
reço. Ainda, insta destacar que, conforme o art. 156, I, da 
Constituição Federal c/c o art. 32 do Código Tributário 
Nacional, o IPTU é de competência do Município.

O autor, em contrarrazões, explana que o réu não 
teria comparecido à sede administrativa para regula-
rizar seu cadastro, argumento este que não merece pros-
perar, haja vista que, conforme documento de f. 149, a 
Prefeitura Municipal de Itabirito emitiu, em 04.03.2008, 
guia de recolhimento de IPTU para a residência do reque-
rido, protocolando sua exordial seis dias depois, na qual 
afirma que o apelante reside em local incerto e não 
sabido (f. 02).

O expropriante aduz ainda que: “[...] é válida a 
citação por edital, até porque foi suficiente para o reque-
rido, ora apelante, tomar conhecimento da ação e mani-
festar-se, possibilitando a sua defesa” (f. 164/165), e que 
“o apelante veio aos autos, com a citação por edital, 
perfeitamente dentro dos permissivos legais” (f. 163).

No que tange o primeiro argumento, é por demais 
óbvio que houve prejuízo à defesa do recorrente, uma 
vez que ele não teve a oportunidade de oferecer contes-
tação, formular quesitos ao perito, impugnar o laudo peri-
cial e apresentar alegações finais, restando amplamente 
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Medida cautelar inominada - Sociedade limitada 
- Inalienabilidade de patrimônio - Liminar - 
Requisitos - Existência - Manutenção da 

decisão agravada

Ementa: Agravo de instrumento. Processual civil. Cautelar 
inominada. Inalienabilidade de patrimônio de sociedade 
limitada. Liminar. Existência dos requisitos. Manutenção 
da decisão agravada. 

- Os requisitos da concessão da tutela cautelar, 
tradicionalmente apontados pela doutrina, são o fumus 
boni iuris e o periculum in mora. O primeiro constitui a 
probabilidade de existência do direito afirmado pelo 
demandante, enquanto que o segundo estará presente 
quando houver fundado receio de que a efetividade do 
processo venha a sofrer um dano irreparável, ou de difícil 
reparação. 

- Para a concessão da liminar, outro requisito é necessário: 
é preciso que se esteja diante de uma situação em que o 
mero fato de ser o demandado citado antes da concessão 
da medida cautelar seja capaz de ampliar o periculum in 
mora a tal ponto que talvez a própria lesão irreparável (ou 
de difícil reparação) se opere desde logo. 

violados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
bem como do devido processo legal.

No que diz respeito à segunda alegação do recor-
rido, não é certo que o apelante veio aos autos com a 
citação por edital, visto que, se assim fosse, ele teria inte-
grado a lide no momento adequado, sem necessidade de 
se nomear um curador especial. O próprio apelado, nas 
contrarrazões, apresenta uma hipótese bastante plausível 
que bem justifica que o recorrente tenha tomado conhe-
cimento do feito por motivos externos à citação editalícia. 
Informa o Município que:

O que está ocorrendo com o apelante, na verdade, é o efeito 
‘coca-cola’, haja vista a notícia, amplamente divulgada na 
mídia nacional, da futura fábrica no terreno desapropriado 
pela Municipalidade, por utilidade pública, exatamente para 
a implantação do futuro empreendimento daquela fabricante 
de refrigerantes, dentre outros (f. 163/164).

Outrossim, insta acentuar, no que tange a esse 
segundo argumento, que a citação, por via de edital, não 
foi realizada dentro dos permissivos legais, uma vez que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 231 
do Código de Processo Civil. Assevera-se, ainda, que não 
foi empreendido o menor esforço para se encontrar o réu, 
tendo sido a citação, por edital, deferida antes mesmo de 
se tentar localizar o requerido. É uníssono o entendimento 
desta Corte de que, antes de se proceder à citação edita-
lícia, há de se esgotarem os meios para se achar o réu. 
Nesse sentido, a jurisprudência:

Processo civil. Nulidade do processo por vício de citação. - 
Encontra-se, há muito, assentado o entendimento de que, 
para que se proceda à citação editalícia, devem-se esgotar 
todos os meios possíveis para a localização do réu, de 
modo a tornar efetiva a garantia constitucional do devido 
processo legal e da ampla defesa dos interesses do jurisdicio-
nado. Havendo, nos autos, endereço do executado diverso 
daquele para o qual foi expedido o mandado de citação, e 
não tendo sido realizada qualquer diligência no sentido de 
encontrar o executado, não cabe a afirmação de ausência, 
nem a citação por edital, porque não se encontram presentes 
os requisitos do inciso II do art. 231 do CPC. Por isso, não 
se tendo realizado, validamente, a citação editalícia daquele 
executado, não se encontra satisfeito pressuposto de vali-
dade e desenvolvimento do processo, tal como definido no 
art. 214, c/c o art. 247, ambos do CPC (Apelação Cível 
nº 1.0000.00.244253-1/000(1) - Relator: Des. Brandão 
Teixeira - julgado em 06.08.2002).

Agravo de instrumento. Embargos de terceiro. Pedido de 
citação por edital da executada. Art. 231, II, do CPC. Art. 
8º, I e II, da LEF. Impossibilidade. Não esgotadas as tentativas 
de localização da embargada. Desprovimento do recurso 
(Agravo de Instrumento nº 0608176-96.2001.8.13.0000 - 
Relator: Des. Roney de Oliveira - julgado em 06.12.2008).

Logo, restou demonstrado que não se esgotaram os 
meios de se localizar o expropriado e que o expropriante 
tinha em seu cadastro o endereço do requerido, visto que, 
pouco antes de entrar com a ação, emitiu para seu imóvel 
cobrança de IPTU. Sendo evidente o prejuízo do apelante, 

há de se acolher a preliminar levantada pelo mesmo, por 
ser questão de ordem pública. O STJ já afirmou que 

as matérias de ordem pública podem ser conhecidas de ofício 
pelo julgador, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, não 
havendo que se falar em preclusão em relação a elas (STJ 
- REsp nº 304.629/SP - Relator: Min. Luiz Felipe Salomão - 
julgado em 09.12.2008).

Por fim, após essas considerações, saliento que 
o prazo para o apelante apresentar seu recurso volun-
tário começou a correr no momento em que o mesmo 
pediu vista do feito, uma vez que reconhecida a nuli-
dade na citação. Dessarte, o recurso aviado pelo mesmo 
é tempestivo.

Ante o exposto, em reexame necessário reconheço 
a nulidade da citação e casso a sentença prolatada pelo 
Juiz a quo, anulando a citação e todos os atos proces-
suais posteriores a ela. Em se tratando de remessa ex 
officio, fica prejudicado o recurso interposto.

Custas recursais, ex lege.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo.

Súmula - CASSARAM A SENTENÇA, NO 
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .


